
Alojamento
Local em
Lisboa está
40% abaixo
de 2019

Apesar da retoma
do turismo, a oferta
nas duas maiores cidades
do país ainda é inferior
ao nível pré-covid

Lisboa tinha cerca de 3500
unidades de Alojamento Local
a funcionar nos primeiros seis

meses do ano, menos 40% que
em igual período de 2019. Estu-
do da Confidencial Imobiliário
revela também uma quebra de
24% da oferta no Porto. ElB



Mercado Apesar da retoma no turismo,
a oferta real de Alojamento Local não chega
aos valores pré-pandemia. Preços disparam
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O regresso dos turistas esbarra com menos oferta e os preços aumentam em Lisboa e Porto foto mês duque
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A
oferta de Alojamen-
to Local em Lisboa

que está ativa nas
plataformas de ar-
rendamento nos
primeiros seis me-
ses do ano encon-
tra-se 40% abaixo
de igual período de

2019, enquanto no Porto a disponibili-
dade é 24% inferior.

Os dados são da Confidencial Imobi-
liário (Cl) e dizem respeito ao número
de alojamentos To e Tl — que repre-
sentam mais de metade da oferta na
capital e dois terços na Invicta — que
estão, de facto, a funcionar. Isto, ape-
sar da retoma do turismo, que permi-
tiu que mais de 2580 unidades vol-
tassem ao mercado nas duas cidades
no 1° trimestre deste ano face a igual
período de 2021. (ver gráficos).

No total, Lisboa tinha 3400 fogos
ativos e o Porto 3100, quando em igual
período de 2019 o mercado de AL de
Lisboa tinha 5500 fogos com atividade
e o do Porto registava cerca de 3800
unidades, segundo a Cl.

Os dados permitem também verifi-
car que existe uma diferença grande
entre o número de licenças inscritas
no Registo Nacional de Alojamento
Local (RNAL) e o número de unidades

que de facto estão a funcionar (ver
quadro). "Só cerca de um terço dos
estabelecimentos está ativo em Lisboa
e metade no Porto, cidade que é mais
dependente do turismo", nota Ricardo
Guimarães, diretor da CL

Os números vão ao encontro dos

apurados pela ALEP (Associação do

Alojamento Local em Portugal), num
momento em que a Assembleia Muni-
cipal de Lisboa votou novo prolonga-
mento por seis meses da suspensão de

registos de AL em 15 das 24 freguesias
da capital — com um rácio entre o nú-
mero de estabelecimentos de AL e o de

fogos de habitação permanente igual
ou superior a 2,5%. Nas chamadas zo-
nas de contenção, correspondentes às

áreas históricas da cidade, os registos
estão suspensos desde 2019. Também
no Porto, pela primeira vez, as licenças
de AL foram suspensas na semana
passada por seis meses nas freguesias
do centro histórico e Bonfim.

Segundo os dados da Cl, no centro
histórico de Lisboa, que agrega dois

terços da oferta total (2250 fogos), Al-
fama é o principal núcleo com cerca de

450 unidades disponíveis, seguida pela
Mouraria e Bairro Alto (250) e Baixa
(220). Já no Porto, 80% dos fogos ati-
vos situam-se na União de Freguesias
do Centro Histórico.

"Com a pandemia, saíram do merca-
do cerca de 5 mil unidades em Lisboa
e Porto. Continuaram registados, mas
sem atividade. No primeiro semestre
deste ano, com a retoma do turismo

voltaram cerca de metade, sobretudo
em Lisboa onde houve uma forte redu-
ção da atividade", diz Eduardo Miran-
da. O presidente da ALEP salienta que
metade das dormidas de turistas em
Lisboa e Porto é em AL. "Uns estabele-
cimentos saíram e não deram baixa do

registo, outros venderam, outros ainda
mudaram-se para o arrendamento de
média duração ou mesmo arrenda-
mento tradicional. Foram dois anos de
crise severa", acrescenta.

A retoma do turismo sentida este
ano esbarrou com a redução da oferta
disponível provocada pela pandemia,
levando a uma subida de preços gene-
ralizada em Lisboa e Porto, com o es-
tabelecimento de novos máximos (ver
quadro). Ricardo Guimarães lembra
que em Lisboa há já quatro meses que



a ocupação média no AL fica acima
dos 70%, num pico inédito de 75% em
julho. No Porto, julho colocou a ocupa-
ção em 66%.

Registos suspensos, zonas de conten-

ção (proibição) onde a atividade sofre
um agravamento fiscal em sede de IRS
são alguns dos remédios para regular
uma atividade que nos anos anteriores
a 2018 chegou a crescimentos da or-
dem dos 100% ao ano. Para Luís Men-
des, investigador do IGOT, do ponto
de vista da sustentabilidade social, não

avançar com nenhum tipo de regulação
"seria profundamente pernicioso para
os bairros populares onde se concentra
de forma esmagadora o AL".

Lembra que em muitas freguesias o

peso do AL chega a ultrapassar o da

habitação tradicional. Reconhece que
a aplicação de quotas introduziu dis-

torção na concorrência no mercado,
ao proibir a entrada de novas unidades
de AL. Mendes defende a necessidade
de uma efetiva monitorização da ativi-
dade de modo a aferir qual o impacto
que tem noutras dinâmicas urbanas.

A suspensão de registos por seis
meses em Lisboa e Porto serve para
as autarquias fazerem o diagnóstico
e elaborarem novos regulamentos.
"Revogámos o regulamento devido
à incerteza gerada pela pandemia, e
também à penalização fiscal das uni-
dades de AL situadas em zonas de

contenção", diz Ricardo Valente, ve-
reador com o pelouro da Economia da
Câmara Municipal do Porto. Adianta
que a autarquia pediu à Universidade

Católica um estudo da situação e que
conta ter o novo regulamento munici-
pal pronto em meados de janeiro de
2023. "A regulação do AL tem que sair
da esfera do Governo e passar para o
domínio municipal", acrescenta. O
autarca defende um tratamento fiscal,
"sem zonas de castigo" e diz-se con-
trário à aplicação de quotas em valor
absoluto. "Somos contra os registos
fantasmas, não faz sentido um registo
num sector de atividade não implicar
o exercício efetivo dessa atividade",
conclui. Ao contrário do que acontece
no Porto, a suspensão de registos foi
decidida pelos partidos de oposição ao
executivo de Carlos Moedas. O Expres-
so contactou a autarquia lisboeta, mas
não conseguiu qualquer comentário
em tempo útil.

Por outro lado, o acórdão do Supre-
mo Tribunal de Justiça, de abril, que
permite proibir o AL em prédios de ha-

bitação criou a necessidade de revisão
da lei, mas não originou uma avalan-
che de processos. "Desde a notícia do

acórdão, a ALEP recebeu 12 pedidos
de ajuda por parte de associados, mas
na maioria dos casos os condóminos
desistiram por terem de recorrer a
tribunal", diz Eduardo Miranda.

Fonte da Secretaria de Estado do
Turismo confirmou que o regime jurí-
dico que enquadra a exploração de AL
"encontra-se a ser objeto de avaliação,
com vista a uma eventual revisão", sem
adiantar pormenores.
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